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Dispensa a exigência de alvará
para funcionamento de Templos Religiosos

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

•
Art. 1° - Fica dispensado a exigência de alvará para

instalação e funcionamento de Templos religiosos.

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação revogando-se as disposições em contrário.
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Justificativa

A constituição Federal promulgada em 1988, ao seu artigo 5o VI
declara "inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o
livre exercício de cultos religiosos e 'garantido na forma da lei aos locais de
culto e as suas liturgias".

Acontece, que as autoridades incumbidas da expedição dos alvarás,
encontram neste expediente legal, a forma de descumprir a Constituição,
fazendo exigências absurdas de algumas denominações religiosas, e que em

• muitas vezes não exige das outras caracterizando desta forma a discriminação
• por credo religioso.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?  O -a

805 	 96	 31 	 10	 96do processo n • 	 de 19

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 31-10-96

PL. 768/95

ADF.LIANIzsrorkl.1
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LUIZ AREIAS\DE CARVALHO

Au. Ten. Leg. Chefe - A. T. M.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Presidente da Comissão de

Constituição e Justj4.<

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63 7 "caput", do

Regimento Interno.
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Presidente

Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboração	 de

relat6rio, encaminho o presente processo para

p rosseguimento de sua tramitação, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

•
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Presidente da Comissao de Poli c

ttft:p€Ir
Metropolitana e Meio Ambie

Defiro.

Vereador Jdão
Presidente da

Ita
unicipal de S2io Paulo
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO.

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou
inconstitucionalidade de um projeto interrompe sua tramitaço
normal obrigando ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que a Douta Comiss'ão de
Constituiç'ão e Justiça no emitiu parecer sobre o presente Projeto
de Lei, sendo encaminhada 'a tramita4o pelo art. 64 do Regimento
Interno da Casa.

CONSIDERANDO que as ComissSes permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto
de Lei encaminhado 'a Douta Comisso de Constitui4o e Justiça para
reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame em tela seja
realizado sem prejuízo de reabertura do prazo regimental desta
Comisso para futura análise, caso o entendimento conclusivo quanto
ao as p ecto legal assim o permita.

Sala da Comisso de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
em 04. I. lb .
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DA COMISSZO DE COHSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 805/96

•

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Mohamad Said Mourad, que dispensa a exigência de alvará
para funcionamento de templos religiosos.
A justificativa esclarece que, a par da CF/88 assegurar a
liberdade de culto, "as autoridades incumbidas da
expedi4o dos alvarás, encontram neste expediente legal a
forma de descumprir a Constituiç"ão, fazendo exigências
absurdas de algumas denominaçes religiosas, e muitas
vezes no exige das outras, caracterizando, desta forma,
a discrimina4o por credo religioso".
Apesar da nobreza da intenç'ão, a proposta no pode
prosperar, como veremos a seguir.
Conforme define Hely Lopes Meirelles, "poder de polícia é
a faculdade de que dispe a Administraço Páblica para
condicionar e restringir o uso e gozo de bens, ntividades
e direitos individuais em benefício da coletividade ou do
pr6prio Estado. xf o mecanismo de que disp25e a
administraço páblica para conter os abusos do direito
individual".
• raz .ão do poder de polícia é a necessidade de proteç'ão
do interesse social e seu fundamento está na supremacia
geral que a administra4o pk1b1ica exerce sobre todas as
pessoas, bens e atividades.
A cada restriç"ão de direito individual - expressa em
norma legal, corresponde equivalente poder de polícia
administrativa à Administraç'ão Pk"Iblica, para torná-la
efetiva e fazê-la obedecida.
Para tanto, o Poder Páblico edita leis e os 6rg2ios
executivos expedem regulamentos e instruçes fixando as
condiç2;es e requisitos para o uso da propriedade e o
exurLíLio das atividades que devam ser policiadas, e,
apás as	 merificaçes	 necessárias, é	 outorgado
respectivo alvará de licença ou de autorizaç'ão, ao qual
se segue a fiscalizaço competente.
O aluará, portanto, é o instrumento da licença ou da
autorizaç"ão para a 	 prática de ato,	 realizaç'ão de
atividade ou	 exercícios de	 direito dependente	 de
policiamento administrativo. O alvará expressa
consentimento formal da Administraç'ão à pretens'ão do
administrado, ante a verificaç"ão de que este atendeu às
normas regulamentares que regem a sua atividade.
Ou seja, no é o alvará um fim em si mesmo, um documento
desvinculado, uma mera formalidade burocrática, mas sim,
um instrumento, um meio de atuaç'ão pelo qual os 6rg"ãos
executivos fiscalizadores do Município exercem o
inerente poder de polícia administrativa que lhes tocam,
na organizaço das atividades urbanas.
A atividade clássica do Poder Executivo é cumprir e/ou
fazer com que se cumpram as leis e posturas (atividade
fiscalizat6ria). E a expediç"ão de alvarás é um dos
instrumentos para que isso se realize. Dentro desse
contexto, fica claro que a expediç7-	 á

dg/p10805-6
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atribuiç"ão típica desse Poder, sem o quê o mesmo se
desnatura. Dizer ao Poder Executivo que no fiscalize é
como dizer ao Legislativo que n2io legisle.
Assim sendo, n'ão pode o Poder Legislativo determinar ao
Poder. Executivo que dispense a exigência de aluará para
quem quer que seja sem ofensa direta ao Princípio da
Separaço dos Poderes, consagrado na Constituiç"ão
Federal, no art. 2R, como também na LOM, no art. 6R.
Outrossim, salientamos que	 a medida proposta	 fere
frontalmente	 o	 princípio	 da	 igualdade	 inscrito
genericamente no art. 59. 7 "caput" da CF/88.
Ma verdade, neste ponto, estamos adentrando a delicada
seara de quais desequiparages jurídicas se
compatibilizam ou n'ão com o princípio da igualdade, já
que, a rigor, as leis nada mais fazem seno discriminar
situaci2;es para submetê-las â regência de tais ou quais
regras - sendo esta mesma sua características funcional.
Importa saber: quando é vedado sa lei estabelecer
discriminaço? Ou seja: quais os limites deste exercício
normal, inerente 'a fun4o legal de discriminaço, pr6pria
da lei'?
A quest'ão ganha especial relevo no processo Iigislatj.vo,
pois como assevera Francisco Campos, a cláusula
constitucional da igualdade perante a lei tem como
destinatário, precisamente, o legislador, e em
conseqUência, a 1,H!.a,4o.; por mais discricionários que
possam ser os critérios de política legislativa, encontra
no princípio da igualdade a primeira e mais fundamental
de suas limitaçes (Direito Constitucional, Ed. Freitas
Bastos, 1956, vol II, p.30).
Em resposta 'aquela singela, porém, misceral indagaç-ão
jurídica, Celso Antonio Bandeira de Mello, in seu
"Conteao Jurídico do Princípio da Igualdade", 3ã ed, Ed.
Malheiros, 1993, ao tratar especificamente da correla4o
lágica entre fator de discrímem e a desequipara4o
procedida, assevera que:

"o ponto nodular para exame da correço de uma.
regra em face do princípio isonámico reside na
existência ou no de correlar,:ão lágica entre o
fator erigido em critério de discrímen e a
descrimina4o legal decidida em fung-:ão dele.

Tem-se, pois, que é o vínculo de conex'ão lágica
entre os elementos diferenciais colecionados e
a disparidade das disciplinas estabelecidas em
mista deles, o quid determinante da validade ou
inv • lida •• de uma regra perante a isonomia."

Mais adiante, assinala o insigne jurista:
a discriminac,:ão n'ão pode ser gratuita ou

fortuita. Impende que exista uma adequaç'ão
racional entre o tratamento diferenciado
construído e a raz"ão diferencial que lhe serviu
de supedâneo.	 Segue-se que,	 se o	 fator
diferencial n'ão guardar conex'ão lágica com a
disparidade	 de	 tratamentos	 jurídicos

dg/p10005-6



dispensados, a distinço estabelecida afronta o
princípio da isonomia.

Em síntese: a lei n"ão pode conceder tratamento
específico, vantajoso 	 ou desvantajoso,	 em
atenç'ão	 a	 traços	 e	 circunstâncias
peculiarizadoras de uma categoria de indivíduos
se	 houver adequaço racional	 entre o
elemento diferencial e o regime dispensado aos
que se inserem na categoria dif•r•nçaria."

Ora, "in casu", 'Vão há qualquer correla4o lágica entre o
fator de discrímen escolhido (ser templo religioso) e a
desequiparaç7ko procedida (inexigncia de alvará para
funcionar) pelo projeto de lei, configurando apenas mero
favoritismo.
Hem se argumente que a justificativa se presta a tanto.
"Exigncias absurdas", ao arrepio da lei, que estariam
sendo feitas apenas a algumas religies para a obtenç'ão
de aluará de funcionamento quanto aos seus templos,
configuram ato	 coator (corrigível	 mia mandado	 de
segurança) e até abuso de autoridade do agente
administrativo envoimido (que, se for o caso, sujeita o
mesmo, penalmente, aos termos da Lei n2 4.898/65). E
ambos os feni:Smenos n"ão se confundem com "correla4o
lágica entre fator de discrímem e a desequipara4o
I: rocedida".
Melhor dizendo: o simples fato de o agente administrativo
agir ao arrepio da lei, negando-s• a expedir aluará
quando devido, caracteriza ato coator e/ou abuso de
autoridade, corrigíveis por mandado de segurança e pelo
procedimento da Lei n2. 4.868/96, respectivamente, n'ão
sendo situaç;es que se prestem a embasar uma
desequiparaço legal, que desobrigue a categoria dos
particulares lesados de uma obrigaç'ão a todos imposta. A
correlaço lágica entre o fator de discrímem e a
desequiparaço procedida deve ser intrínseca â situaç"ão
que se pretende regular e no aos particulares, tomados
isoladamente.
Pelo exposto, somos
PELA t/ICONSTITUSIOMALIDADE E ILEGALIDADE

()M11Sala dR Comiss'ão de Constitui4O e justiça 1
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

swa Feda, 17  offr  dezembro  de 1996.

me" N0. 274 / 96

itó nobre ver. MOHAMAD SAID MUORAD

O PL- 805 p96, de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de parecer pela LEGALIDADE da douta . Comissáo de Constituição e Justiça,

cabendo,do, entretanto, .ggios2A,Q2~(Q, no prazo de 30 afinfai dias, cxwitorme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

• ¡Vereador Mlértitártertribte~
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